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1. INTRODUÇÃO 

 

A Bacia Hidrográfica do Beberibe esta localizada em pleno centro da Região Metropolitana 

do Recife - RMR com a área de drenagem de 79 km
2
 e distribui-se de forma político-administrativa 

por três municípios, situando-se a sua maior parte em Recife, o restante em Olinda e Camaragibe. 

Historicamente agredida e ocupada de maneira irregular e ao longo do processo tem sido palco da 

execução, pelo poder público, de sucessivos planos e projetos desenvolvidos nas áreas de 

crescimento urbano, saneamento básico, controle de enchentes, habitação popular, dentre outros. 

Este trabalho visa investigar as políticas públicas no concerne das intervenções a gestão das 

águas urbanas relacionadas à drenagem na Unidade de Esgotamento 17 (UE17) do Programa de 

Infra-Estrutura em Áreas de Baixa Renda da Região Metropolitana do Recife - PROMETRÓPOLE 

que tem o objetivo geral de promover a melhoria nas condições de habitabilidade de comunidades 

pobres da Bacia do Beberibe através de ações integradas de infra-estrutura urbana e da ampliação e 

melhoria dos serviços. 



 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

Fazendo uma leitura da definição de sistemas desenvolvida por Bertalanffy (2009), o autor 

afirma define sistema como um complexo de elementos em interação, a interação significa que o 

comportamento de um elemento p em R é diferente de seu comportamento em outra relação. 

Este estudo irá valer-se das perspectivas de sistemas que abordará feedback nas relações dos 

processos da natureza e da sociedade, com diversas abordagens ao meio físico, biótico e social. Para 

tal, tais métodos: 

1. Pesquisas de gabinete acerca da Bacia Hidrográfica do rio Beberibe, do PROMETRÓPOLE 

e das intervenções do programa na UE 17; 

2. Pesquisas de gabinete sobre conhecimentos mais atuais da Drenagem Urbana; 

3. Observar em campo às intervenções do PROMETRÓPOLE na UE 17 a luz dos 

conhecimentos teóricos mais atuais a propósito da Drenagem Urbana; 

4. Com os conhecimentos adquiridos como base a Drenagem Urbana e como atuação essencial 

a gestão das águas urbanas pretende-se definir se as intervenções do PROMETRÓPOLE 

promovem um ambiente de qualidade na UE17. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A maneira que a bacia do Beberibe tem sido urbanizada é possível discutir o fato da ocupação 

desordenada de áreas ribeirinhas apresentadas na UE17 resultar na disposição inadequada dos 

esgotos cloacais, pluviais, resíduos sólidos e erosão. Os projetos de drenagem urbana do 

PROMETRÓPOLE na UE17 resultam na microdrenagem a impermeabilização do solo e na 

macrodrenagem em medidas estruturais intensivas. 

Como conseqüência dos resultados da ocupação desordenada de áreas ribeirinhas a 

contaminação dos mananciais superficiais, subterrâneos, redução da capacidade de escoamento de 

condutos, rios e inundações. 

Como conseqüência dos resultados dos projetos de drenagem urbana do PROMETRÓPOLE 

na UE17, na microdrenagem, a redução da infiltração das águas pluviais, aumento e aceleração do 



 

escoamento superficial e o acréscimo das vazões máximas. Na macrodrenagem a transferência das 

inundações de um ponto para outro da bacia e custos financeiro extremamente altos. 

Segundo Porto (1995) a ausência do planejamento urbano na grande maioria das cidades 

brasileiras traz inúmeros problemas para a população que nelas residem, em decorrência dos 

impactos da urbanização sobre o meio ambiente. Para Pires e Santos (1995) uma bacia hidrográfica 

considerada como um sistema físico e dinâmico, configura-se como uma unidade funcional básica 

de planejamento e gerenciamento ambiental, pois nela ocorre a integração das águas com o meio 

físico, o meio biótico e o meio social. Entretanto, esta unidade é ainda ignorada. 

Nas intervenções não é dada a devida importância a inter-relação entre uso e ocupação do solo 

e os processos hidrológicos. As intervenções relacionadas à água são obras setorizadas, pontuais e 

que ignora a histórica ausência de soluções integradas e harmônicas entre os sistemas urbanos e os 

sistemas naturais é fator significativo para a ocorrência de um ambiente degradado. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

As atuações do PROMETROPOLE na UE17 não se baseiam no reconhecimento da 

complexidade das relações entre os sistemas naturais, o sistema urbano artificial e a sociedade. A 

drenagem urbana não inclui a degradação ambiental sistematizada e a exploração irracional da 

natureza e as obras de drenagem inadequadas.  

Atualmente o entendimento do manejo de águas pluviais urbanas apresenta segundo Righetto 

et al. (2009) a agregação de um conjunto de ações e soluções de caráter estrutural e não estrutural, 

envolvendo execuções de grandes e pequenas obras e de planejamento e gestão de ocupação do 

espaço urbano. É preciso que haja uma nova concepção na sistemática da drenagem urbana com 

base nas investigações de campo e abordagem bibliográfica, este trabalho recomenda que O Plano 

de Manejo das Águas Pluviais do município deve, necessariamente, atender aos princípios de 

manejo sustentável das águas pluviais urbanas, e deverá buscar os seguintes objetivos 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2010): 

 Reduzir os prejuízos decorrentes das inundações; 



 

 Melhorar as condições de saúde da população e do meio ambiente urbano, dentro de 

princípios econômicos, sociais e ambientais; 

 Planejar os mecanismos de gestão urbana para o manejo sustentável das águas pluviais e da 

rede hidrográfica do município; 

 Planejar a distribuição da água pluvial no tempo e no espaço, com base na tendência 

 de evolução da ocupação urbana; 

 Ordenar a ocupação das áreas de risco de inundação através de regulamentação; 

 Restituir parcialmente o ciclo hidrológico natural, reduzindo ou mitigando os impactos 

 da urbanização; 

 Formatar um programa de investimento de curto, médio e longo prazo. 
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